PARECER Nº 1111, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 732, DE 2013
De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem por objetivo incluir o § 4º no artigo 48 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Pública Centralizada e Autárquica.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, hoje denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Infraestrutura, que também se manifestou positivamente à propositura.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, constatamos que a inclusão do referido dispositivo na lei estadual de licitações tem por justificativa a existência de relatos de abusos no que tange ao percentual a ser pago a título de comissão para os leiloeiros oficiais nos leilões realizados no Estado, em razão da lacuna legislativa que existe acerca do tema, o que onera sobremaneira os adquirentes e muitas vezes inviabiliza economicamente a própria realização do leilão.

Assim, o dispositivo é acrescentado como forma de trazer segurança jurídica e transparência nos leilões oficiais realizados no Estado no que diz respeito à definição do valor a ser cobrado a título de remuneração pelos leiloeiros oficiais.

Do quanto relatado acima, notamos que a propositura tem natureza eminentemente normativa e não concorre para o aumento de despesas da Fazenda do Estado.

Dessa forma, por não gerar incremento de despesas ao Erário Público, não vislumbramos óbices financeiros ou orçamentários que comprometam seu prosseguimento pelo processo legislativo.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 732, de 2013.

a) Hamilton Pereira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-8-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente
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